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I. AUTORIDADES

Para o período a que se refere este relatório, a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) foi instalada pelo Conselho Permanente em 12 de julho de 2007.  O Conselho Permanente elegeu o Embaixador Camilo Alfonso Ospina, Representante Permanente da Colômbia, para Presidente da Comissão, desse modo dando cumprimento ao artigo 28 do seu Regulamento.

Na primeira sessão, realizada em 31 de julho de 2007, foram eleitos vice-presidentes da Comissão o Representante Suplente dos Estados Unidos, Embaixador J. Robert Manzanares, e o Representante Suplente de São Vicente e Granadinas, Frank M. Clarke.
II.
ATRIBUIÇÃO DE TEMAS – PLANO DE TRABALHO

A Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) é uma comissão de caráter permanente do Conselho Permanente.  De acordo com o artigo 19 do Regulamento do Conselho, a Comissão tem as seguintes funções: recomendar ao Conselho Permanente os programas que, na esfera de sua competência, possam servir de base à Secretaria-Geral para elaborar o projeto de orçamento-programa da Organização, conforme estabelecido no artigo 112, c, da Carta; 2) examinar o projeto de orçamento-programa que a Secretaria-Geral encaminhar, em caráter de consulta, ao Conselho Permanente, para os fins previstos no artigo 112, c, da Carta, e submeter ao Conselho Permanente as observações que considerar pertinentes; 3) estudar as demais matérias de que a incumbir o Conselho Permanente, relacionadas com os programas, o orçamento, a administração e os aspectos financeiros das operações da Secretaria-Geral; e 4) considerar os relatórios de avaliação anual que o Secretário-Geral apresentar ao Conselho Permanente, em cumprimento do disposto nas Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral.  De acordo com essa base, avaliar globalmente a eficácia dos programas, projetos e atividades da Organização e formular as recomendações que julgar pertinentes e submetê-las à consideração do Conselho Permanente, para eventual transmissão à Comissão Preparatória, a fim de que sejam consideradas pela Assembléia Geral, juntamente com o projeto de orçamento-programa.  

Para dar cumprimento às responsabilidades acima mencionadas, o Conselho Permanente confiou à CAAP, em 12 de julho de 2007, a consideração das seguintes quatro resoluções aprovadas no Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral: AG/RES. 2259 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2323 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2329 (XXXVII-O/07) e AG/RES. 2353 (XXXVII-O/07).  Cabe especial referência aos mandatos relativos à realização de dois períodos extraordinários de sessões da Assembléia Geral, a aprovação do financiamento do orçamento-programa de 2008 e a adoção de uma metodologia para a atribuição futura das cotas dos Estados membros.
III.
DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS

A Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), tendo como presidente o Embaixador Camilo Alfonso Ospina, Representante Permanente da Colômbia, e como vice-presidentes o Representante Suplente dos Estados Unidos, Embaixador J. Robert Manzanares, e o Representante Suplente de São Vicente e Granadinas, Frank M. Clarke, realizou 11 reuniões formais e numerosas reuniões de caráter informal. 


A tomada de decisões sobre as complexas questões atribuídas à Comissão e o cumprimento geral do plano de trabalho aprovado exigiram cuidadosa análise, prolongadas deliberações e o uso prudente do tempo e dos recursos disponíveis na Comissão.

Em 31 de julho de 2008, foi aprovado o Plano de Trabalho da Comissão para o período 2007-2008, no decorrer do qual foram examinados os assuntos constantes do referido plano.  Ao dar início a suas tarefas, a Comissão, sem desconhecer a importância do cumprimento de todos os mandatos a ela atribuídos, dentro dos prazos fixados, deu prioridade à busca de uma solução viável para o financiamento do orçamento-programa de 2008 e à formulação de uma metodologia para a fixação das cotas dos Estados membros no futuro.

A Comissão analisou as opções de financiamento do orçamento-programa e recomendou ao Conselho Permanente a convocação do Trigésimo Terceiro Período Extraordinário de Sessões, que se realizou em 3 de outubro de 2007.  Com base no trabalho desenvolvido pela Comissão, a Assembléia Geral aprovou a resolução AG/RES. 1 (XXXIII-E/07), que fixa as cotas do Fundo Ordinário com que os Estados membros financiarão o orçamento-programa da Organização em 2008 bem como a escala e os montantes atribuídos a cada um deles. 
A Assembléia Geral determinou, ademais, o financiamento do orçamento-programa do Fundo Ordinário de 2008 com as contribuições dos Estados membros sob a forma de cotas ao Fundo Ordinário, no montante de US$76.107.000, suplementada pelos compromissos dos Estados membros que, apesar da redução do percentual das cotas, haviam decidido não reduzir o montante nominal fixado para 2006, alcançando a soma de US$1.340.900; a contribuição do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI) de US$780.400 ao Fundo Ordinário a título de direção técnica e apoio administrativo; recursos da recuperação de custos indiretos de fundos fiduciários e específicos, no montante de US$2.500.000; outras receitas, no montante de US$1.419.600, inclusive juros, aluguéis e reembolsos; o montante de US$2.676.100 proveniente de recursos do Subfundo de Reserva; e dotações não comprometidas do orçamento-programa de 2007, que não devem exceder a soma de US$2.676.100. 

O Grupo de Peritos da Comissão deu prosseguimento às tarefas a ele atribuídas e, sob a presidência do Embaixador Manuel María Cáceres, Representante Permanente do Paraguai, considerou uma metodologia para determinar a nova escala de cotas dos Estados membros para 2009 e anos posteriores.  O Grupo de Trabalho concluiu suas tarefas e, com base na recomendação da CAAP, o Conselho Permanente convocou o Trigésimo Quarto Período Extraordinário de Sessões da Assembléia Geral, realizado em 13 de novembro de 2007.
Nessa ocasião a Assembléia Geral aprovou as recomendações do Grupo de Peritos com relação a uma metodologia de cálculo da escala de cotas da Organização dos Estados Americanos, detalhadas no documento GTT/MEC/doc.5/07 rev. 1, que dispõem uma metodologia que utiliza critérios definidos pela OEA e adaptados às suas circunstâncias, com base na metodologia da Organização das Nações Unidas (ONU).


A Assembléia Geral decidiu, ademais, que, em conformidade com o que determina a resolução AG/RES. 2353 (XXXVII-O/07), a metodologia de cálculo definida no mencionado documento será aplicada à fixação das cotas percentuais dos Estados membros referentes a 2009-2011.  A Assembléia Geral decidiu também que, daí em diante, utilizando-se a mesma metodologia, as cotas serão atualizadas a cada três anos e que o ajuste seguinte programado na escala de percentuais atribuídos valerá para o período 2012-2014 com as informações mais recentes disponíveis em 2011 e assim sucessivamente.

A Comissão considerou detidamente numerosos relatórios apresentados pela Secretaria individualmente ou nos relatórios trimestrais de gestão sobre as atividades dos Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros e seus planos de trabalho para 2008, a captação de recursos para as dependências da Secretaria-Geral, a avaliação e o acompanhamento dos resultados das atividades de cooperação bem como assuntos relacionados com os custos de conferências e reuniões, a transformação e modernização da Secretaria de Administração e Finanças, o andamento da implementação das recomendações da Junta de Auditores Externos e o Relatório Anual do Escritório da Inspetora-Geral.

A Comissão dispensou especial atenção aos relatórios sobre os seguintes componentes da gestão administrativa da Secretaria da Organização: a política de pessoal da instituição e sua sustentabilidade; a representação geográfica e a distribuição de gênero desse pessoal; um plano de melhoramento de bens imóveis e ativos fixos cuja análise e consideração deverão prosseguir nos meses seguintes; um relatório sobre as conclusões do estudo das políticas com relação aos cargos de confiança e às mudanças que seja necessário introduzir nas Normas Gerais; e um relatório sobre viagens oficiais realizadas em cumprimento a mandatos aprovados pelos Estados membros.

Com base nas informações revisadas, uma das iniciativas implementadas foi a redução de relatórios individuais sobre diferentes aspectos da referida gestão e a incorporação de informações relevantes sobre esses componentes num só volume, o relatório trimestral de gestão. 

Em novembro de 2007, a Comissão iniciou a consideração de um projeto de regulamento para o funcionamento do “Fundo de Capital de Contribuições Voluntárias Oliver Jackman” destinado ao financiamento do sistema interamericano de direitos humanos.  Em dezembro de 2007, uma versão final do regulamento foi encaminhada ao Conselho Permanente que o aprovou mediante a resolução CP/RES.924 (1623/07).

Em 30 de outubro de 2007, a Comissão recebeu o primeiro relatório da Secretaria sobre a implementação da política de recuperação de custos indiretos, instituída mediante a resolução AG/RES. 2302 (XXXVII-O/07), e, em dezembro de 2007, atendendo a uma solicitação das delegações da Bolívia, Equador, El Salvador, Guatemala, Nicarágua, Panamá e Peru, considerou a natureza humanitária dos programas do Escritório de Ação Humanitária contra Minas da Secretaria da OEA e a possibilidade de retirar esses programas da obrigação referente a recuperação dos custos de gestão.  A Comissão continuará a revisar a implementação dessa política nos próximos meses. 
Em atenção a outra de suas responsabilidades, a Comissão considerou e concedeu financiamento proveniente do Subprograma 21 C a numerosas reuniões, inclusive na categoria de “reuniões não programadas” tanto para 2007 como para os meses transcorridos de 2008.  Até maio de 2008, aproximadamente 90% dos recursos do mencionado Subprograma havia sido destinado a eventos que deverão ser realizados tanto na sede da Organização quanto em locais externos.
Causou especial preocupação às delegações a situação do orçamento-programa da Organização para 2009.  Na sessão da CAAP realizada em 15 de novembro de 2007, os Estados membros iniciaram as deliberações preliminares sobre o tema com o propósito de dotar a Secretaria de elementos básicos sobre os quais seria elaborada a mencionada proposta.
A Comissão realizou várias reuniões informais sobre o tema nos meses de novembro e dezembro de 2007 e janeiro de 2008, quando foi instalada a Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários da Comissão Preparatória do Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral em cujo âmbito prosseguiu a consideração do assunto e a análise da proposta apresentada pelo Secretário-Geral.  As considerações centraram-se em dois aspectos da proposta: o teto proposto para o orçamento-programa 2009 e seu respectivo financiamento. O relatório sobre as conclusões consta do documento AG/CP/Sub.AAP-353/08. 
Uma vez que a Assembléia Geral adote as decisões pertinentes sobre o orçamento-programa 2009 e determine as novas responsabilidades que caberão à CAAP, deverá ser acordado um plano de trabalho para o período 2008-2009, de que deverá constar inclusive a consideração dos seguintes assuntos: 
· relatório do Escritório de Conferências e Reuniões sobre os serviços de interpretação e tradução para as conferências e reuniões da OEA;
· consideração da proposta do Escritório de Conferências e Reuniões da Secretaria-Geral para a atualização dos custos de conferências e reuniões; 
· consideração de um plano de captação de recursos externos.
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